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RESUMO: A formação de unidades amostrais no levantamento de fazendas e sítios para obter
dados estatísticos sobre a agricultura pode apresentar alguma dificuldade. Três possibilidades
e suas conseqüências são apresentadas e discutidas para o caso brasileiro: a primeira baseia-se
na propriedade do terreno, a segunda baseia-se no terreno enquanto imóvel e a terceira baseia-
se na forma de administração do negócio. Mostra-se que é necessário algum cuidado quando
um desses conceitos não pode ser obtido a partir dos outros. A melhor unidade amostral está
intimamente relacionada ao assunto da pesquisa.

Palavras-chave: levantamento de dados estatísticos, censo, agricultura.
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ABSTRACT: Forming the sample units when surveying farms in order to obtain statistical
data on agriculture may be troublesome. Three possibilities and their consequences are presen-
ted and discussed for the Brazilian case: the first is based on the farm ownership, the second is
based on farm real estate, and the third is based on the farm administration. It is shown that
some wariness about estimation techniques is needed when any of these concepts cannot be ob-
tained from the others. The best sampling unit is closely related to the research subject.

Key-words: statistical data survey, census, agriculture.
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1 - INTRODUÇÃO

Ao estudar a estrutura agrária ou fundiária
(isto é, relativa aos terrenos rurais) aparecem termos
como tenência e posse da terra, que se encontram
devidamente conceituados em obras especializadas.
Entretanto, quando se levantam dados estatísticos
sobre a agropecuária, surgem alguns conceitos que
nem sempre são devidamente compreendidos. Em-
bora essa questão seja relevante nos levantamentos
por amostragem, é comum que a unidade amostral
em tais levantamentos esteja decidida a priori, por-
que eles se baseiam em algum tipo de cadastro ou
referencial. Por isso, a questão é mais relevante na
elaboração de censos agropecuários.

No Brasil, a Diretoria Geral de Estatística foi
criada em 1871, tendo mudado sua denominação e
suas funções ao longo do tempo, até ser extinta em
1934. A partir de 1936 começou a funcionar o Insti-
tuto Nacional de Estatística, que depois passaria a se
chamar Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE). Essas instituições realizaram Recenseamen-
tos Gerais em 1872, 1890, 1900, 1920, 1940, 1950,
1960, 1970, 1975, 1980, 1985, 1991, 1996, 2000. O
censo agropecuário (chamado agrícola até 1960)
aconteceu em 1920, 1940, 1950, 1960, 1970, 1975,
1980, 1985, 1995-96. O censo demográfico ocorreu
em todos esses anos, exceto 1975 e 1985, enquanto
que os demais censos ocorreram em alguns desses
anos a partir de 1920 e não interessam neste con-
texto.

Especificamente no Estado de São Paulo, além
da participação nos censos nacionais, houve censos
agropecuários realizados pela Secretaria de Agricul-
tura (em suas várias denominações), sendo o primei-
ro em 1905, alguns no período 1928-1939 (eventual-
mente alguns destes podem ter sido meras atualiza-
ções), e o último em 1995-96.

O presente artigo apresenta uma revisão sobre o
assunto, iniciando-se pela apresentação de alguns con-
ceitos básicos e dando como exemplo o caso do Estado
de São Paulo.

2 - CONCEITOS

Definição 1 - Unidade amostral
Unidade amostral (ou unidade de amostra-

gem, ou ponto amostral) é qualquer elemento (ou,
em certos casos, grupos de elementos) de uma po-
pulação alvo correspondendo usualmente à menor
unidade a ser considerada nas inferências.

A unidade amostral é a unidade básica de
levantamento de dados, isto é, em todo levanta-
mento estatístico de dados deve-se deixar claro qual
é a unidade amostral que está sendo considerada. Os
aspectos estatísticos desse conceito podem ser en-
contrados em livros de amostragem, como KISH

(1965). Na obtenção de estatísticas agrícolas, a uni-
dade amostral pode corresponder a:
a) um terreno de limites bem definidos (e.g., uma

fazenda ou sítio, um talhão de culturas);
b) uma empresa rural;
c) uma pessoa ou grupo de pessoas (e.g., um pro-

dutor ou um trabalhador rural); e
d) uma planta ou animal ou um grupo deles.

Mesmo quando se levantam pessoas, talhões
de culturas, plantas ou animais, costuma-se, num
primeiro estágio, considerar unidades de produção
agropecuárias maiores, do tipo fazendas ou sítios. É
sobre esse tipo de unidades maiores que se discutirá
neste artigo.

Definição 2 - Atividade rural
No contexto deste trabalho, atividade rural é

toda atividade considerada típica da zona rural, isto
é, toda exploração agropecuária, compreendendo:
a) exploração agrícola, ou seja, o cultivo do solo com

culturas permanentes ou temporárias, inclusive
hortaliças e flores;

b) exploração pecuária, ou seja, a criação, recriação
ou engorda de animais de grande e médio porte, a
criação de pequenos animais e a aqüicultura;

c) a exploração florestal, ou seja, a silvicultura ou o
reflorestamento;

d) a exploração extrativa, ou seja, a extração de pro-
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dutos vegetais; e
e) a exploraçÑ o agro-industrial.

Geralmente sÑ o consideradas apenas as ativi-
dades desenvolvidas com finalidade comercial, em-
bora em algumas pesquisas o consumo dentro da
própria unidade possa ser importante.

DefiniçÒ o 3 - Propriedade rural (ou agrícola)
Propriedade rural Ó um terreno de Ô rea contí-

nua, ao qual corresponde um documento (título ou
escritura) que autoriza o exercício do direito de pro-
priedade, devidamente registrado em cartório como
unidade de propriedade, localizado na zona rural ou
utilizado para atividades rurais.

Esta definiçÑ o inclui terrenos dÕÖÔ rea urbana
utilizados para atividades rurais, como pequenas
hortas. TambÓ m inclui terrenos rurais utilizados pa-
ra atividades nÑ o agrícolas, como turismo rural, clu-
bes, chÔ caras de recreio, etc. Essas extens× es sÑ o ne-
cessÔ rias para efeito de levantamentos estatísticos.

DefiniçÒ o 4 - Proprietário rural
ProprietÔ rio rural Ó o titular (ou conjunto de

titulares, tambÓ m chamados sócios proprietÔ rios) do
documento de propriedade referente a uma proprie-
dade rural.

Usualmente, cada titular Ó considerado um
proprietÔ rio, mas para facilitar a compreensÑ o no
presente artigo, cada conjunto diferente de titulares
serÔ considerado um proprietÔ rio. Esse entendimen-
to Ó possível porque, no contexto deste artigo, Ó irre-
levante saber se o titular Ó único ou múltiplo. AlÓ m
disso, o proprietÔ rio pode ser pessoa física ou pessoa
jurídica.

DefiniçÒ o 5 - Imóvel rural
Imóvel rural Ó o conjunto de propriedades

contíguas do mesmo proprietÔ rio, isto Ó , o terreno
“de Ø rea contínua que seja ou possa ser destinado à explo-
raçÙ�ÚwÛ grícola, pecuØ ria, extrativa vegetal, florestal ou
agro-industrial, independentemente de sua localizaçÙ�Ú , na
zona rural ou urbana do município” (INCRA, 2002).

Esse conceito tem sido utilizado pelo Instituto
Nacional de ColonizaçÑ o e Reforma AgrÔ ria (IN-

CRA), para constituir o Sistema Nacional de Cadas-
tro Rural. A inclusÑ o num mesmo imóvel de pro-
priedades contíguas do mesmo proprietÔ rio procura
impedir que um latifúndio seja dividido em unida-
des menores para evitar possíveis desapropriaç× es
para efeitos de reforma agrÔ ria.

DefiniçÒ o 6 - Estabelecimento agropecuário
Estabelecimento agropecuÔ rio Ó “todo terreno

de Ø rea contínua, independente do tamanho ou situaçÙ�Ú
(urbana ou rural), formado de uma ou mais parcelas, su-
bordinado a um único produtor, onde se processa uma
exploraçÙ�ÚmÛ gropecuØ ria, ou seja: o cultivo do solo com
culturas permanentes e temporØ rias, inclusive hortaliças e
flores; a criaçÙ�Ú , recriaçÙ�Ú>Ú u engorda de animais de gra n-
de e médio porte; a criaçÙ�Ú de pequenos animais; a silvicul-
tura ou o reflorestamento; e a extraçÙ�Ú de produtos vege-
tais” (IBGE, 2002).

Esse conceito tem sido utilizado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em seus
censos agropecuÔ rios, pelo menos a partir de 1950.
Ele estÔ centrado na administraçÑ o comum de uma
ou mais Ô reas contínuas com atividade rural. Entre-
tanto, no censo agropecuÔ rio de 1920 a definiçÑ o
incluía lotes separados, desde que sujeitos a uma só
direçÑ o, como pode ser visto a seguir.

DefiniçÒ o 7 – Estabelecimento rural
“Para fins censitØ rios, entende-se, por estabeleci-

mento rural, toda a extensÙ�Ú de terra sujeita a administra-
çÙ�Ú exclusiva de um proprietØ rio, arrendatØ rio, interessado
ou administrador, que faça diretamente a exploraçÙ o da la-
voura ou da criaçÙ o, por si só ou com o auxílio de pessoal
remunerado. De ordinØ rio, o estabelecimento rural é cons-
tituído por um só lote de terras - fazenda, sítio, situaçÙ o, es-
tância, engenho, lote colonial, etc. Entretanto, pode ser às
vezes representado por vØ rios lotes, separados uns dos ou-
tros e situados num mesmo distrito ou em distritos diferen-
tes, contanto que estejam sujeitos a uma só direçÙ�Ú . NÙ�Ú
devem, porém, ser considerados estabelecimentos rurais os
quintais, as chØ caras e os viveiros, pertencentes às casas
das cidades e vilas, e bem assim os pequenos sítios da zona
rural, desde que a produçÙ�Ú deles se destine ao consumo
doméstico, ou seja, de pequeno valor, nÙ�Ú constituindo
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verdadeiro e especial ramo de negócio” (FLORIDO, 2002).

Definiçý o 8 - Produtor rural
Produtor rural þ o responsÿ vel (ou conjunto

de responsÿ veis, tambþ m chamados sócios), proprie -
tÿ rio ou n� o, por um estabelecimento agropecuÿ rio.

Analogamente ao caso do proprietÿ rio rural,
usualmente, cada responsÿ vel þ considerado um
produtor, mas para facilitar a compreens� o no pre-
sente artigo, cada conjunto diferente de responsÿ veis
serÿ considerado um produtor. Esse entendimento þ
possível porque, no contexto deste artigo, þ irrele-
vante saber se o produtor þ�� nico ou m� ltiplo. Alþ m
disso, o produtor tambþ m pode ser pessoa física ou
pessoa jurídica.

Definiçý o 9 - Parcela de propriedade rural
Parcela de propriedade rural þ um terreno de-

limitado que faz parte de uma propriedade rural e
que estÿ subordinada a um produtor rural.

Portanto, um imóvel rural þ constituído de
uma ou mais propriedades rurais; uma propriedade
rural þ constituída de uma ou mais parcelas; um es-
tabelecimento agropecuÿ rio þ constituído de uma ou
mais propriedades rurais e/ou parcelas. Exemplo:
uma fazenda repartida em duas parcelas, sendo que
uma o proprietÿ rio usa para produzir e a outra ele
aluga para um arrendatÿ rio produzir.

Introduz-se um � ltimo conceito que serÿ dis-
cutido mais adiante.

Definiçý o 10 - Unidade de produçý o agropecu� ria
(UPA)

UPA þ um imóvel rural tal que:
a) n� o seja utilizado somente para lazer; e
b) n� o se estenda por mais de um município (se isso

acontecer, o imóvel serÿ dividido em partes, uma
em cada município, constituindo cada parte uma
UPA).

3 - RELAÇÕES ENTRE OS CONCEITOS

Embora o produtor e a UPA possam ser utili-

zados como unidade amostral, o primeiro n� o þ
usual e o segundo reduz-se, na maioria das vezes, ao
conceito de imóvel rural. Geralmente, þ suficiente
que se considerem apenas tr� s unidades: a proprie-
dade rural, o imóvel rural e o estabelecimento agr o-
pecuÿ rio. Do ponto de vista da constituiç� o de uni-
dades amostrais para levantamento de dados hÿ cin-
co casos a considerar (existem outros teoricamente
possíveis, mas que n� o fazem sentido na prÿ tica).

A seguinte notaç� o serÿ utilizada a seguir:
a) U = um o��� nico; M = m� ltiplo ou vÿ rios;
b) A primeira letra refere-se à propriedade, a segu n-

da, ao imóvel, e a terceira, ao estabelecimento.
Exemplo: UUM significa uma propriedade, um imó-
vel, m� ltiplos estabelecimentos.

3.1 - Coincidência dos Três Conceitos (UUU e
MMM)

S� o casos em que os tr� s conceitos se identifi-
cam:

propriedade ≡ imóvel  ≡ estabelecimento
Existem duas possibilidades: propriedade,

imó vel e estabelecimento � nicos (UUU) ou m� ltiplos
(MMM).

Exemplo 1 (UUU): uma propriedade rural,
pertencente a um � nico proprietÿ rio (que, por sua
vez, possui somente essa propriedade), com um
� nico produtor (que pode ser o proprietÿ rio, ou um
arrendatÿ rio, ou similar). Est� þ o caso mais simples
e, provavelmente, o mais comum.

Exemplo 2 (UUU): uma propriedade rural,
pertencente a um � nico proprietÿ rio (que, por sua
vez, possui somente essa propriedade), com vÿ rios
produtores (um dos quais pode ser o proprietÿ rio,
sendo os demais arrendatÿ rios, ou similares), mas
com administraç� o centralizada. Isso acontece quan-
do o fazendeiro paga a uns poucos empregados em
espþ cie, isto þ , com parte da própria produç� o, como
em casos de parceiros e meeiros, mais comuns em
tempos mais antigos. Isso tambþ m ocorre numa fa-
zenda na qual foram assentados produtores, em
programa de reforma agrÿ ria, mas que produzem



�
	�� 
���
������������ ����� � �
���"!��$#%� 	 � � �&��	'� �(
��*)�� 
������,+���- .'�0/ ���

132�4%5 6�798�: ;=<?>A@�B ;%CD8A<ACFE�G&H9I J�K�I%L�M�C3N�G�G
O�7

P

conjuntamente, de forma cooperada.
Exemplo 3 (MMM): vQ rias propriedades ru-

rais, em Q reas descontínuas, pertencentes a um mes-
mo proprietQ rio, com um R nico produtor (que pode
ser o proprietQ rio, ou um arrendatQ rio, ou similar),
com administraçS o centralizada ou independente.
Neste exemplo, bem como no exemplo 4, a desconti-
nuidade dTUQ rea resulta em mR ltiplos estabeleci-
mentos, embora, se a administraç S o for centralizada
e se for utilizada a definiçS o 7, ter-se-Q um R nico
estabelecimento rural (utilizado no censo do IBGE de
1920), passando-se para o caso MMU. Isso acontece
quando o produtor V  um grande proprietQ rio de
terras, com diversas fazendas, eventualmente em
municípios e atV estados diferentes (se a distância en-
tre elas nS o for muito grande, serQ possível a admi-
nistraçS o centralizada). TambV m acontece quando
uma empresa (e.g., uma usina de açR car e Q lcool) ad-
ministra um conjunto de fazendas, distantes ou nS o.

Exemplo 4 (MMM): vQ rias propriedades ru-
rais, em Q reas descontínuas, pertencentes a um mes-
mo proprietQ rio, com vQ rios produtores (um dos
quais pode ser o proprietQ rio, sendo os demais ar-
rendatQ rios, ou similares), com administraçW es in-
dependentes (pode atV ser centralizada, mas nS o V
usual). Acontece quando existem vQ rios produtores,
do tipo arrendatQ rios, num conjunto de fazendas ou
parcelas de fazendas.

Exemplo 5 (MMM): vQ rias propriedades ru-
rais, em Q reas contínuas ou descontínuas, pertencen-
tes a diferentes proprietQ rios, com um produtor (que
pode ser o proprietQ rio, ou um arrendatQ rio, ou si-
milar), com administraçW es independentes. Isso
acontece quando um produtor que arrenda vQ rias
fazendas vizinhas, mas mantV m administraçW es in-
dependentes (figuradamente, manteve as cercas di-
visórias entre as propriedades).

3.2 - Imóvel e Estabelecimento Maiores do que
Propriedade (MUU)

Neste caso, imóvel e estabelecimento se ide n-
tificam e sS o maiores do que a propriedade:

propriedade < imóvel  ≡ estabelecimento
Existe uma R nica possibilidade: propriedades

mR ltiplas, com imóvel e estabelecimento R nicos
(MUU)3.

Exemplo 6 (MUU): vQ rias propriedades rurais
em Q reas contínuas, pertencentes a um mesmo pro-
prietQ rio, com um R nico produtor (que pode ser o
proprietQ rio, ou um arrendat Q rio, ou similar), com
administraçS o centralizada. É um caso simples, que
acontece quando um fazendeiro comprou a fazenda
vizinha à sua e passou a administrQ -las conjunt a-
mente (figuradamente, derrubou a cerca divisória
entre as duas propriedades).

Exemplo 7 (MUU): vQ rias propriedades rurais
em Q reas contínuas, pertencentes a um mesmo pro-
prietQ rio, com vQ rios produtores (um dos quais pode
ser o proprietQ rio, sendo os demais arrendatQ rios, ou
similares), mas com administraçS o centralizada.

3.3 - Imóvel e Propriedade Maiores do que Estabe-
lecimento (UUM)

Neste caso, propriedade e imóvel se identif i-
cam e sS o maiores do que o estabelecimento:

propriedade ≡ imóvel  > estabelecimento
Existe uma R nica possibilidade: propriedade e

imóvel R nicos com estabelecimentos mR ltiplos (UUM).
Exemplo 8 (UUM): uma propriedade rural,

pertencente a um R nico proprietQ rio (que, por sua
vez, possui somente essa propriedade), com vQ rios
produtores (um dos quais pode ser o proprietQ rio,
sendo os demais arrendatQ rios, ou similares), com
administraçW es independentes em cada parcela. Isso
acontece numa fazenda dividida em parcelas, cada
uma delas arrendada para um produtor diferente.

3.4 - Imóvel e Propriedade Menores do que Estabe-
lecimento (MMU)

Neste caso, propriedade e imóvel se identif i-

                                               
3O caso propriedade > imóvel  ≡ estabelecimento (UMM) n X o faz
sentido pelas definiç Y es aprese ntadas.
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cam e s} o menores do que o estabelecimento:
propriedade ≡ imóvel  < estabelecimento

Existe uma ~ nica possibilidade: propriedade e
imóvel m~ ltiplos com estabelecimento ~ nico (MMU).

Exemplo 9 (MMU): v� rias propriedades rurais
em � reas contínuas ou descontínuas, pertencentes a
diferentes propriet� rios, com um produtor (que po-
de ser o propriet� rio, ou um arrendat� rio, ou simi-
lar), com administraç} o centralizada. Isso acontece
quando um produtor arrenda v� rias fazendas vizi-
nhas, mas mant� m administraç} o centralizada.

Exemplo 10 (MMU): v� rias propriedades ru-
rais em � reas contínuas, pertencentes a diferentes
propriet� rios, com v� rios produtores (um dos quais
pode ser o propriet� rio, sendo os demais arrendat� -
rios, ou similares), mas com administraç} o centrali-
zada. Isso acontece quando uma usina arrenda pro-
priedades vizinhas.

3.5 - Estabelecimento e Propriedade Menores do
que Imóvel (MUM)

Neste caso, propriedade e estabelecimento se
identificam e s} o menores do que o imóvel:

propriedade ≡ estabelecimento < imóvel
Existe uma ~ nica possibilidade: propriedade e

estabelecimento m~ ltiplos com imóvel ~ nico (MUM) 4.
Exemplo 11 (MUM): v� rias propriedades ru-

rais em � reas contínuas, pertencentes a um mesmo
propriet� rio, com um ~ nico produtor (que pode ser
o propriet� rio, ou um arrendat� rio, ou similar), mas
com administraç� es independentes. Isso acontece
quando um fazendeiro comprou a fazenda vizinha à
sua, mas n} o unificou as administraç� es (figurada-
mente, n} o derrubou a cerca divisória).

Exemplo 12 (MUM): v� rias propriedades ru-
rais em � reas contínuas, pertencentes a um mesmo
propriet� rio, com v� rios produtores (um dos quais
pode ser o propriet� rio, sendo os demais arrendat� -
rios, ou similares), com administraç� es independen-

                                               
4O caso propriedade ≡ estabelecimento > imóvel  (UMU) n � o faz sen-
tido pelas definiç � es apresentadas.

tes. Isso acontece quando h��� rrendat� rios num con-
junto de fazendas ou parcelas de fazendas.

4 - PROBLEMAS ESTATÍSTICOS

Conforme as características e a situaç} o relati-
va entre propriedade/propriet� rio/produtor, a con-
tinuidade d��� rea do terreno e a forma de adminis-
traç} o, obt� m-se uma dada relaç} o entre os conceitos
de propriedade rural, imóvel rural e estabelecimento
agropecu� rio, como visto na seç} o anterior. No Es-
tado de S} o Paulo � comum que os tr� s conceitos
coincidam (UUU e MMM), n} o havendo problema
do ponto de vista de utilizar qualquer deles como
unidade amostral em levantamentos estatísticos.

No caso MUU existe coincid� ncia entre imó -
vel rural e estabelecimento agropecu� rio, podendo
qualquer um deles ser utilizado como unidade
amostral. Mesmo que a propriedade rural seja utili-
zada, ela permitir� reconstituir qualquer um dos
outros dois conceitos, por ser menor do que eles. O
problema acontece se for utilizado imóvel ou est a-
belecimento e as propriedades precisarem ser re-
constituídas.

No caso UUM, propriedade rural e imóvel
rural s} o equivalentes, mas se o estabelecimento
agropecu� rio for utilizado como unidade amostral,
ele permitir� reconstituir qualquer um dos outros
dois conceitos, por ser menor do que eles. O proble-
ma acontece se for utilizado imóvel ou propriedade
e se precisarem dos estabelecimentos.

No caso MMU, propriedades rurais e imóveis
rurais coincidem e permitem a constituiç} o do esta-
belecimento. Por � m, se o estabelecimento agrope-
cu� rio for utilizado como unidade amostral, ele n} o
permitir� reconstituir propriedades ou imóveis.

Analogamente, no caso MUM, propriedades
rurais e estabelecimentos agropecu� rios coincidem e
permitem a constituiç} o do imóvel. Por� m, se o imó-
vel rural for utilizado como unidade amostral, ele
n} o permitir� reconstituir propriedades ou estabele-
cimentos.

Portanto, os problemas maiores ocorrem
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quando um conceito ³ maior do que os outros dois,
que coincidem, por ń o ser possível a partir do maior
recuperar os menores. Se o levantamento for feito
num tipo de unidade amostral e se desejar mudar
para outro, isso ń o ³ problemµ tico na maioria dos
casos. Entretanto, quando o problema aparecer, al-
guma engenhosidade serµ necessµ ria para se obte-
rem estimativas confiµ veis. Embora se possam utili-
zar alguns resultados da Teoria de Amostragem, de
modo geral a quest́ o estµ aberta aos pesquisadores
dessa teoria.

A deciś o final sobre qual unidade amostral
utilizar cabe à coordenaḉ o de cada levantamento de
dados, podendo depender da finalidade da pesquisa
e do tipo de desagregaç ´ o dos resultados que se
pretende obter (PINO et al., 1995):
a) A propriedade e o imóvel rural ś o melhores para

levantamentos por amostragem ao longo do tem-
po, porque essas unidades apresentam menor va-
riabilidade no tempo e no espaço. A propriedade
continua no mesmo lugar, ano após ano, mesmo
que tenha mudado de proprietµ rio, somente se
alterando se houver partilha, desmembramento
ou anexaḉ o, mas mesmo em tais casos às vezes ³
possível reconstituir a unidade original.

b) O estabelecimento agropecuµ rio ³�¶ xcessivamente
mutµ vel no tempo, mas ³ bem mais fµ cil conse-
guir dados confiµ veis a seu respeito, devido à cen-
tralizaḉ o da administraḉ o.

c) O produtor ³ ainda menos constante, variando
muito no tempo e no espaço, principalmente
quando ele ń o det³ m a posse da terra.

d) Um problema comum a todos os conceitos apre-
sentados (propriedade, imóvel, estabelecimento,
produtor) aparece quando a unidade estende-se
por mais de um município e se desejam estatísti-
cas em nível municipal. Esse problema foi contor-
nado com o conceito de UPA apresentado na de-
finiḉ o 10, mas ele traz o inconveniente de ń o po-
der ser relacionado ao estabelecimento rural, que
³ a base das principais estatísticas agropecuµ rias
do País.

Diferentes unidades amostrais t· m sido utili-
zadas nos censos agropecuµ rios e em outros levan-

tamentos brasileiros.
A instituiḉ o oficialmente responsµ vel pelos

censos agropecuµ rios no País ³ o IBGE (e órǵ os que
o precederam), que leva em conta deliberaç̧ es e
recomendaç̧ es internacionais, que surgiram a partir
do 1er Congrès International de Statistique, em Bru-
xelas, em 18535. Os censos ocorreram em 1920, 1940,
1950, 1960, 1970, 1975, 1980, 1985 e 1995-1996. Embo-
ra iniciasse o cadastramento pelas propriedades
rurais, desde o início o IBGE tratou de estabeleci-
mentos (inicialmente segundo a definiḉ o 7, passan-
do depois para a definiḉ o 6), conforme esclarec i-
mentos que o Minist³ rio da Agricultura, Ind¹ stria e
Com³ rcio, em 8 de março de 1920, forneceu à Diret o-
ria de Estatística (FLORIDO, 2002).

No Estado de Ś o Paulo, o primeiro censo
agropecuµ rio, da Secretaria de Agricultura, ocorreu
em 1905 e nele, ao que tudo indica, a unidade amos-
tral foi a propriedade agrícola. O mesmo ocorreu
com o censo agropecuµ rio de 1934, bem como os
demais levantamentos da Secretaria de Agricultura
no período de 1928 a 1939 (CAMARGO, 1952; SÃO

PAULO, 1936). Especula-se que nessa ³ poca fossem
mais freqüentes os casos UUU e MMM, nos quais
ń o haveria diferença entre os diversos conceitos,
ocorrendo alguns poucos do caso MUU.

Finalmente, em 1995-96, a Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento (SAA) efetuou um censo
agropecuµ rio, conhecido por Projeto LUPA, que uti-
lizou como unidade amostral a unidade de produção
agropecuária (UPA), que consta da definiḉ o 10. O
Projeto LUPA definiu dessa forma a UPA pelos se-
guintes motivos: a) os funcionµ rios da SAA estavam
acostumados a trabalhar com o conceito de imóvel
rural; b) trata-se de conceito apropriado ao cadas-
tramento de unidades, que devem variar pouco ao
longo do tempo; e c) era necessµ rio obter estatísticas
em nível municipal.

                                               
5Detalhes sobre os congressos podem ser obtidos em BRIAN, E.
Bibliographic des comptes rendus officiels du congrès in-
ternational de statistique (1885-1878). Paris: EHESS-CNRS/
Centre d’Analyse et de Mathematique Sociales, 1989. (S º rie His-
torique du Calcul des Probabilit º s et de la Statistique, n. 7),
citado por STIGLER (2002).
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Ainda no Estado de SÜ o Paulo, o Instituto de
Economia Agrícola (IEA) utilizou o conceito de pro-
priedade rural de 1943 a 1972; mudou para imóvel
rural, de 1972 a 2000, pelo fato de ter passado a utili-
zar o cadastro do INCRA como base para suas pes-
quisas; em 2000 mudou para UPA, quando passou a
se basear no cadastro do Projeto LUPA (PINO et al.,
2000a).

No Estado de SÜ o Paulo, a condiçÜ o do pro-
dutor como proprietÝ rio nos estabelecimentos agro-
pecuÝ rios cresceu de 72% para 82%, entre os censos
do IBGE de 1975 e 1995-96, diminuindo muito a par-
ticipaç Ü o de arrendatÝ rios, ocupantes e principal-
mente de parceiros (HOFFMANN e GRAZIANO DA

SILVA, 2002), o que pode estar simplificando a ques-
tÜ o das unidades amostrais nos levantamentos de
dados, embora esses autores ressaltem que o censo
de 1995-96 pode nÜ o ter captado a totalidade dos
pequenos parceiros e arrendatÝ rios.

Por outro lado, das 277.127 UPAs encontradas
pelo projeto LUPA em 1995-96, 29,8% contavam com
proprietÝ rio residente e em 17,7% apareciam um ou
mais arrendatÝ rios. Em 73,4% das UPAs existiam ca-
sas de moradia, sendo ocupadas em 66,1% das
UPAs. JÝ o nÞ mero de imóveis que se estendiam por
mais de um município representavam 2,0% (PINO et
al., 2000a). Esses nÞ meros ajudam o usuÝ rio a pensar
sobre que tipo de unidade amostral utilizar.

5 - MUDANÇA DE UNIDADE AMOSTRAL

Suponha-se que as unidades amostrais U e M
sejam possíveis, com U>M, de tal modo que U seja
constituída de m parcelas do tipo M (essas unidades
podem ser propriedades rurais, imóveis rurais ou
estabelecimentos agropecuÝ rios, como descritas an-
teriormente).

EntÜ o, se a variÝ vel aleatória Y for levantada
nas unidades M, obter-se-Ü o os dados

, 1,2,...,ijY j m=  (total) ou , 1,2,...,ijY j m=  (mß -

dia) para as unidades M contidas na i-ß sima unidade
U. Caso seja necessÝ rio obter o dado correspondente
na unidade U, hÝ dois casos a considerar. Se Y for do

tipo total, por exemplo, a produçÜ o de uma dada
cultura, bastarÝ tomar

1

m

i ij
j

Y Y
=

= ∑
Se Y for do tipo mß dia, por exemplo, o preço de um
produto, poder-se-Ý utilizar a seguinte estimativa6:

1

1 m

i ij
j

Y Y
m =

= ∑
Ao contrÝ rio, se a variÝ vel aleatória Y for le-

vantada nas unidades U, obter-se-Ý o dado iY  (total)
ou iY  (mß dia) para a i-ß sima unidade U. Suponha-se
que se dispà e de uma variÝ vel auxiliar X (por exem-
plo, áâÝ rea da unidade), tanto para U quanto para M.
Caso seja necessÝ rio obter os dados correspondentes
nas unidades M, hÝ dois casos a considerar. Se Y for
do tipo total, uma opçÜ o ß utilizar uma estimativa do
tipo rá
ã
Ü o como proxy. Assim, sob a suposiçÜ o de
que a rá
ã
Ü o entre Y e X permanece a mesma, tanto
em U quanto em M, tem-se:

î ji

i i j

YY

X X
=

de onde se tira a estimativa

ˆ ij
ïj i

i

X
Y Y

X
=

para cada j=1,2,...,m. O que se estÝ fazendo ß “repar-
tir” Y  entre cada unidade M de forma proporcional
a X. Se Y for do tipo mß dia, poder-se-Ý supor que a
mß dia permanece a mesma em todas as unidades, o
que em muitos casos ß verdadeiro:

, 1,2,...,ij iY Y j m= ∀ =
Essas estimativas sÜ o meras aproximaçà es,

cujas propriedades estatísticas precisam ser desen-
volvidas (elas podem ser viesadas, por exemplo).
Entretanto, elas podem ser utilizadas na prÝ tica, com
alguma cautela, desde que soluçÜ o melhor nÜ o esteja
disponível.

                                               
6Esse valor ä uma estimativa e n å o o dado correspondente
porque o preço na unidade U ä a m ä dia dos valores (e n å o dos
preços) nas unidades M; em outras palavras, a m ä dia dos pre-
ços n å o significa a mesma coisa que o preço m ä dio (PINO et al.,
2000b).
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6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

A unidade amostral escolhida para um le-
vantamento de dados na agricultura, em especial
nos censos agropecu! rios, pode auxiliar ou dificultar
a an! lise dos resultados, dependendo das vari! veis
que estejam em estudo. As diferenças existentes en-
tre as v! rias fontes de dados no País dificultam, em-
bora n" o inviabilizem, sua comparaç" o, exigindo
atenç" o do pesquisador. Em alguns casos as unida-
des podem ser facilmente transformadas nas outras,
mas n" o vice-versa, estando parte do assunto ainda
por estudar na Teoria de Amostragem.
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